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APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR.  VÍCIO
CITRA PETITA.  SENTENÇA PROFERIDA EM
ABSOLUTO  DESCOMPASSO  COM  OS
FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO E
OS  PEDIDOS  FORMULADOS  NA  INICIAL.
ACOLHIMENTO  DO  ARGUMENTO  DA
INFRINGÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
CONGRUÊNCIA. NULIDADE RECONHECIDA.

-   O legislador  processual  civil  inovou  na  ordem
jurídica,  estabelecendo um novo modo de proceder
para  os  Tribunais  de  Justiça,  objetivando  maior
celeridade  processual.  Assim,  para  as  hipóteses  de
omissão quanto à apreciação dos pedidos autorais, o
Código de Processo Civil  de 2015, ao disciplinar o
efeito devolutivo do recurso de apelação, no §3º do
art. 1.013, atribui o dever de o Tribunal decidir desde
logo o mérito  da demanda,  quando esta  estiver  em
condições de imediato julgamento.

MÉRITO. CAUSA MADURA. APLICAÇÃO DO
ART.  1.013,  §3º  DO  CÓDIGO  DE PROCESSO
CIVIL DE  2015.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  LIQUIDAÇÃO
ANTECIPADA.  REDUÇÃO  PROPORCIONAL
CONCEDIDA  A  MENOR  PELO  BANCO.
PERÍCIA CONTÁBIL. COBRANÇA INDEVIDA
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CONSTATADA.  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA
QUE INSISTIU EM ERRO NA APLICAÇÃO DA
FÓRMULA  CONTRATUAL  POR  ELA
PRÓPRIA CRIADA.  MÁ-FÉ  CONFIGURADA.
REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  CONCLUSÃO
PERICIAL  EM  MONTANTE  ABAIXO  DO
VALOR  PRETENDIDO  NA  INICIAL.
PROCEDÊNCIA PARCIAL.

- Quando da contratação que envolva a concessão de
financiamento ao consumidor, é assegurado a este a
liquidação  antecipada  do  débito,  total  ou
parcialmente,  mediante  redução  proporcional  dos
juros e demais acréscimos, consoante previsão do art.
52,  §2º,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Tal
norma  é  plenamente  aplicável  aos  contratos
bancários,  tendo  em  vista  que  submetidos  ao
regramento consumerista.

- Uma vez constatada a cobrança de quantia indevida
pela instituição financeira, os valores indevidamente
exigidos  devem  ser  devolvidos  à  demandante,  em
dobro,  posto  que  configurada  a  má-fé  na  conduta
bancária.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, dar provimento
para  acolher  a  preliminar  de  infringência  ao  princípio  da  congruência,
anulando  a  sentença  e,  ato  contínuo,  julgar  parcialmente  procedente  a
demanda, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Dianna Cezarina de
Souza contra sentença (fls. 157/162) proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível da
Capital que, nos autos da “Ação de Repetição de Indébito c/c Indenização por
danos morais” ajuizadas em face do Banco Finasa S/A, julgou improcedentes
os pedidos iniciais.

Na peça de ingresso, a autora relatou que firmou contrato de
financiamento de  automóvel  com a instituição  promovida,  no  valor  de  R$
23.300,00 (vinte  e  três mil  e  trezentos reais),  a ser  pago em 60 (sessenta)
parcelas mensais de R$ 594,26 (quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e
seis  centavos).  Narrou  que,  ao  pagar  a  47ª  prestação,  resolveu  liquidar  o
financiamento, procurando o banco para se informar do valor da quitação das
13 (treze) parcelas restantes, obtendo a informação da quantia de R$ 6.932,93
(seis mil, novecentos e trinta e dois reais e noventa e três centavos).

Destacou, porém, que não foram deduzidos no cálculo os juros
e encargos,  sustentando que,  abatidos os juros,  dever-lhe-ia ser garantido o
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desconto de 21,67% sobre o total das demais parcelas restantes, resultando no
valor de R$ 4.961,25 (quatro mil, novecentos e sessenta e um reais e vinte e
cinco centavos). Concluiu ter pago a maior o montante de R$ 1.971,68 (mil,
novecentos e setenta e um reais e sessenta e oito centavos). Ao final, pleiteou a
redução  proporcional  de  juros  no  pagamento  antecipado,  condenando  a
instituição demandada à repetição em dobro do indébito.

Contestação apresentada (fls. 58/62), alegando que, ao calcular
o valor de R$ 6.932,93 (seis mil, novecentos e trinta e dois reais e noventa e
três centavos), já procedeu ao desconto dos juros e demais encargos, posto que
a soma das parcelas restantes resultaria na quantia de R$ 7.725,38 (sete mil,
setecentos e vinte e cinco reais e trinta e oito centavos). Destacou a ausência
de má-fé na cobrança, não havendo que se falar em repetição do indébito.

Réplica  impugnatória  (fls.  93/97),  aduzindo  que  não  foi
colacionada junto à defesa a respectiva planilha, demonstrando o acerto no
cálculo realizado.

Entendendo ser necessária a realização de perícia contábil,  o
juízo  a quo determinou a intimação das partes para formularem quesitos a
serem respondidos pela contadoria judicial (fls. 118), tendo sido juntado laudo
(fls. 125).

Sobre o documento, a autora pleiteou a devolução dos autos à
contadoria, ao argumento de que não houve resposta conclusiva acerca de seus
questionamentos, mais precisamente se houve desconto proporcional dos juros
no valor pago a título de liquidação antecipada e, caso não tenha existido tal
desconto, qual o valor pago a maior (fls. 132/133).

Nova manifestação da contadoria foi apresentada (fls. 136/139),
indicando ter havido pagamento a maior no valor de R$ 123,90 (cento e vinte
e  três  reais  e  noventa  centavos).  Contra  o  novo  laudo,  a  demandante
apresentou  manifestação,  insurgindo-se  contra  o  cálculo  apresentado  (fls.
141/144).

Sobreveio,  então,  sentença de  improcedência,  apresentando a
seguinte ementa:

“REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANOS  MORAIS.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
VEÍCULO.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
RELAÇÃO DE CONSUMO. ALEGAÇÃO DE TAXAS
ABUSIVAS DE JUROS APLICADAS NA AVENÇA.
CONTRATO  APRESENTADO  PELO
PROMOVENTE.  ÍNDICES  APLICADOS  NO
PATAMAR RAZOÁVEL DA MÉDIA DO MERCADO.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO NÃO APLICÁVEL AO
CASO. DANOS MORAIS NÃO CARACTERIZADOS.
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IRREGULARIDADES  INEXISTENTES  NO
CONTRATO.  IMPROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  487,  I,  DO  NCPC.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  COM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.
- O STJ possui orientação jurisprudencial no sentido
de que as instituições financeiras não se sujeitam à
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei
de Usura (Súmula 596/STF), e que a estipulação de
juros superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
abusividade”.

Inconformada,  a  autora  interpôs  Apelação  (fls.  167/174),
alegando que  a  sentença  não observou os  fatos  e  fundamentos  do  pedido,
ressaltando ter  provado  o  pagamento  a  maior  na  liquidação  antecipada  do
contrato, devendo incidir o art. 42 do CDC. Ao final, pugna pelo provimento
do apelo e reforma da sentença, julgando-se procedente o pedido de repetição
em dobro do indébito, condenando a promovida ao pagamento de R$ 3.943,36
(três mil, novecentos e quarenta e três reais e trinta e seis centavos).

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  179/197),  pleiteando  o
desprovimento do apelo.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
202/205).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  tendo  a  decisão  sido
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 1973, com base nos
requisitos  de  admissibilidade  deste  deve  ser  analisada  a  apelação.  Assim
sendo,  uma vez  preenchidos  os  pressupostos  para  a  admissão,  conheço do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

Como relatado, a presente demanda traz ao crivo deste Egrégio
Tribunal  de  Justiça,  como  decorrência  do  efeito  devolutivo  recursal,  a
apreciação do pedido inicial  de devolução da quantia  cobrada em excesso,
advinda  de  cálculo  oriundo  de  contrato  de  financiamento  bancário  pela
liquidação antecipada da consumidora. O objeto da demanda, assim, consistiu
unicamente na análise de qual o valor correto a ser cobrado pelo adiantamento
de pagamento das últimas 13 (treze) parcelas contratuais.

O juízo sentenciante, porém, desvencilhou-se por completo do
pedido e causa de pedir, proferindo julgamento em infringência ao princípio
da  congruência,  posto  que  analisou genericamente  inexistentes  argumentos
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relativos à ilegalidade de cláusulas contratuais (juros remuneratórios e tarifas
diversas) e a danos morais que sequer foram pleiteados.

- Da Preliminar de Vício   Citra Petita

Como é cediço, a prestação jurisdicional se vincula aos pedidos
formulados na demanda, sendo o princípio da congruência previsto tanto no
antigo regramento processual civil (arts. 128 e 460 do CPC de 1973) quanto
no Novo Código de Processo Civil (arts. 141 e 492). Consagrou-se, assim, a
existência  de  determinados  vícios  processuais  quando  se  observa  que  o
magistrado  não  analisou  na  sua  integralidade  os  pedidos  formulados,  ou,
analisando-os, concedeu tutela além do quantitativo postulado ou mesmo em
objeto diverso do demandado. Tal  cenário conduz à existência  de sentença
citra petita ou infra petita, ultra petita ou extra petita, respectivamente.

Na situação dos autos, conforme destacado, o juízo  a quo se
restringiu  a  apreciação  de  questões  absolutamente  diversas  da  que  foi
pleiteada,  não  julgando  o  pedido  autoral.  Logo,  incorreu  em  vício  de
julgamento citra petita.

É  de  conhecimento  geral  que  o  regramento  procedimental,
construído doutrinária e jurisprudencialmente, a ser observado pelos Tribunais
de Justiça, quando se deparavam com sentenças omissas em relação a um dos
pedidos autorais, consistia na anulação da decisão e remessa do feito para o
juízo  originário  em  primeiro  grau  para  que  proferisse  novo  julgado,
contemplando todos os pedidos. O fundamento do raciocínio jurídico residia
na impossibilidade de supressão de instância pela apreciação do pedido omisso
na Corte de Justiça.

Entretanto,  o  legislador  processual  civil  inovou  na  ordem
jurídica,  estabelecendo  um  novo  modo  de  proceder  para  os  Tribunais  de
Justiça, objetivando maior celeridade processual. Assim, para as hipóteses de
omissão  quanto  à  apreciação  de  um  dos  pedidos  autorais,  o  Código  de
Processo  Civil  de  2015,  ao  disciplinar  o  efeito  devolutivo  do  recurso  de
apelação, no §3º do art. 1.013, atribui o dever de o Tribunal decidir desde logo
o  mérito  da  demanda,  quando  esta  estiver  em  condições  de  imediato
julgamento.

Há  de  se  registrar  que,  a  despeito  de  a  sentença  ter  sido
publicada  quando  da  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
circunstância que conduz à análise dos requisitos de admissibilidade recursal
pelas antigas normas processuais (Enunciado Administrativo nº 2 do Superior
Tribunal de Justiça),  os atos praticados por julgadores deverão observar os
novos  procedimentos  trazidos  pelo  CPC  de  2015,  conforme  o  teor  do
Enunciado Administrativo nº 4 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

“Nos  feitos de  competência  civil  originária  e
recursal do STJ,  os atos processuais que vierem a
ser  praticados  por  julgadores,  partes,  Ministério
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Público, procuradores, serventuários e auxiliares da
Justiça a partir  de 18 de março de  2016,  deverão
observar  os  novos  procedimentos  trazidos  pelo
CPC/2015,  sem prejuízo do disposto em legislação
processual especial”. (grifo nosso).

Assim  sendo,  estando  o  processo  em condições  de  imediata
apreciação  quanto  ao  pedido  de  repetição  de  indébito,  notadamente  pela
existência de laudo pericial contábil, proceder-se-á, com fundamento no art.
1.013, §3º, do Novo Código de Processo Civil, ao julgamento deste, após o
delineamento da questão prévia a respeito da conclusão pela ilegalidade ou
não das tarifas cobradas.

- Do Mérito

Como é cediço, quando da contratação que envolva a concessão
de financiamento ao consumidor, é assegurado a este a liquidação antecipada
do débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e
demais acréscimos, consoante previsão do art. 52, §2º, do Código de Defesa
do Consumidor.  Tal norma é plenamente aplicável aos contratos bancários,
tendo em vista que submetidos ao regramento consumerista.

Não se discute nos autos o dever de redução proporcional na
liquidação antecipada do restante do débito do consumidor. O que é objeto de
contenda  é  o  cálculo  realizado  pelo  banco.  A  base  contratual  pelo
financiamento de R$ 23.300,00 foi o pagamento de 60 parcelas mensais, no
valor  de  R$  594,26.  A auliqutora  promoveu  a  antecipação  das  13  últimas
parcelas. Caso houvesse a cobrança pelo valor integral da mensalidade, o total
resultaria em R$ 7.725,38.

Pois bem, de um lado, verifica-se que a instituição financeira
cobrou R$ 6.935,93, alegando que esse valor correspondeu ao resto do débito
com os descontos proporcionais e juros e demais encargos.

De outra banda, observa-se a autora alegando que: 

“(…) o valor total do contrato de empréstimo foi de
R$  35.655,60  (trinta  e  seis  mil,  seiscentos  e
cinquenta e cinco reais e sessenta centavos), tendo
sido o seu valor principal de R$ 22.900,00 (vinte e
dois  mil  e  novecentos  reais).  Desta  forma,  de  um
simples cálculo, verifica-se que os juros aplicados ao
término do  financiamento  seriam de  R$  12.755,60
(doze  mil,  setecentos  e  cinquenta  e  cinco  reais  e
sessenta centavos). 
Logo, tendo o autor liquidado antecipadamente as 13
(treze) parcelas restantes, o que representava 21,67%
do contrato de empréstimo, deveria tal índice recair
sobre  os  juros  aplicados.  Assim  o  valor  a  ser
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descontado  corresponderia  a  21,67%  dos  juros
aplicados,  ou  seja,  dos  R$  12.755,60  (doze  mil,
setecentos  e  cinquenta  e  cinco  reais  e  sessenta
centavos),  o  que  representaria  a  quantia  de  R$
2.764,13  (dois  mil,  setecentos  e  sessenta  e  quatro
reais e treze centavos).
Desta  forma,  sendo  o  saldo  devedor  à  época  da
quitação  no  valor  de  R$  7.725,38  (13  parcelas  x
594,26) subtraindo-se 2.764,13 (dois mil, setecentos
e sessenta e quatro reais e treze centavos), o valor
cobrado  ao  autor  para  liquidação  do  contrato
deveria ter sido R$ 4.961,25 (quatro mil, novecentos
e sessenta e um reais e vinte e cinco centavos)”. (fls.
143).

Por sua vez, a perícia judicial concluiu que houve o pagamento
a maior de apenas R$ 123,90 (cento e vinte e três reais e noventa centavos)
(fls. 136).

Diante  desse  cenário,  sobretudo  considerando  o  simplório
raciocínio apresentado pelo patrono da demandante – que pretendeu obter a
relação em porcentagem simples entre o valor do ganho do capital total (caso
tivesse  seguido  o  parcelamento  até  o  final)  subtraído  do  percentual
correspondente às parcelas adiantadas – não há dificuldades em se vislumbrar
o acerto nos cálculos apresentados pela contadoria judicial.

Ora, para o abatimento proporcional de juros e correção não se
pode pretender aplicar o percentual correspondente ao número de parcelas a
pagar antecipadamente. Deve-se,  sim, ser descontado, proporcionalmente, o
índice  contratual  mensal,  mediante  cálculo  que,  em  meio  ao  complexo
contrato bancário, deve seguir  a mesma fórmula contábil  retirada do pacto
estabelecido entre as partes. 

Assim,  se  alguém resolver  antecipar,  na  metade  da  vigência
contratual,  o  restante  do  débito,  o  percentual  a  incidir  não  será
necessariamente 50% sobre o ganho de capital que adviria ao banco ao final
do  contrato,  mas  sim a  redução proporcional  corresponderá  ao  abatimento
mensal  dos  índices  de  juros  e  demais  encargos  contratuais.  Dessa  forma,
entendo correto o cálculo apresentado pela contadoria do juízo, concluindo a
existência de cobrança a maior no valor de R$ 123,90 (cento e vinte e três
reais e noventa centavos) (fls. 136).

Uma  vez  verificada  a  cobrança  de  quantia  indevida  pela
instituição  financeira,  os  valores  indevidamente  exigidos  devem  ser
devolvidos à requerente. Todavia, como é cediço, no que concerne à repetição
de indébito, há dois entendimentos jurisprudenciais, ambos esmiuçados sob a
ótica da má-fé: 1º) a devolução em dobro, se provada a intenção de prejudicar
o  hipossuficiente;  e  2º)  a  restituição  de  forma  simples,  quando  não
demonstrada a má-fé do credor. 
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O art. 42 do Código de Defesa do Consumidor estabelece em
seu parágrafo único:

“Art. 42. (…)
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem  direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso.
Acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,
salvo hipótese de engano justificável”. (grifo nosso). 

Na situação em apreciação, verifica-se que, para o abatimento
proporcional dos juros e demais acréscimos contratuais, a instituição bancária
simplesmente procedeu de forma equivocada aos cálculos cuja fórmula foi por
ela  própria  erigida.  Ora,  é  inegável  a  visualização  de  má-fé  na  conduta
institucional no momento do cometimento do erro,  sempre em desfavor do
consumidor. Era simples a conferência do equívoco no cálculo, tendo o banco
insistido, durante toda a demanda, no erro cometido.

Nesse contexto, considero demonstrada a má-fé da instituição
bancária,  ao  calcular  de  forma  diversa  da  própria  fórmula  matemática
contratualmente por ela estabelecida entre as partes, de forma que a repetição
deve ocorrer em dobro, nos exatos termos do parágrafo único do art. 41 do
Código de Defesa do Consumidor.

- Conclusão

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  DOU  PROVIMENTO  ao
argumento  apelatório  de  desrespeito  ao  princípio  da  congruência  pela
sentença, ANULANDO-A. Ato contínuo, com fundamento no art. 1.013, §3º,
do  Novo Código de  Processo  Civil  c/c  Enunciado Administrativo nº  4  do
Superior Tribunal de Justiça,  JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE
o  pleito  inicial,  condenando  a  instituição  promovida  ao  pagamento  de  R$
247,80 (duzentos e quarenta e  sete  reais  e oitenta centavos),  com juros de
mora de 1% ao mês, contados do vencimento da cobrança indevida (fls. 17) e
correção monetária pelo INPC, a partir do efetivo pagamento (fls. 17).

Em  decorrência  da  modificação  do  julgado,  bem  como
considerando a reciprocidade na perda processual, condeno ambas as partes ao
pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, estes fixados em R$
800,00 (oitocentos reais) – incluídos os recursais –, a ser suportado por metade
para  cada  parte,  observada  a  suspensão  da  exigibilidade  em  favor  da
demandante, em decorrência da gratuidade da justiça, tudo com fundamento
nos arts. 85, §§ 2º, 8º e 11 e 98, §3º, ambos do Código de Processo Civil de
2015.

É COMO VOTO.
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Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luíz  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluísio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, e  o Exmo.  Dr.  Carlos Eduardo Leite Lisboa,  juiz convocado com
jurisdição limitada, em substituição ao Exmo Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de janeiro
de 2018.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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